
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.162 - SC (2013/0128380-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ADRIANA GONÇALVES CRAVINHOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INGELORE LIESENBERG RAFAEL E OUTROS
ADVOGADOS : FÁTIMA DANIELLA PIAZZA 
  GRAZIELLA KLEMPOUS CORRÊA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTS. 22 E 23 
DA LEI N. 8.906/94. LEGITIMIDADE CONCORRENTE. RECURSO EM 
NOME DA PARTE QUE LITIGA SOB O PÁLIO DA GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. DESERÇÃO. INOCORRÊNCIA.
1. Hipótese em que a causídica, interpondo recurso de apelação em nome dos 
exequentes, o qual versava unicamente sobre honorários advocatícios, deixa de 
recolher o preparo, em razão desses litigarem sob o pálio da gratuidade da justiça, 
porém o recurso é considerado deserto, em razão do entendimento da Corte Estadual 
de que a advogada não pode se servir da gratuidade da justiça concedida aos 
exequentes.
2. Sabe-se que os honorários, contratuais e de sucumbência, constituem direito 
autônomo do advogado, que não pode ser confundido com o direito da parte, tal como 
dispõe a Lei n. 8.906/94 (cf. AgRg no REsp 1221726/MA, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2013).
3. A despeito de a verba relativa à sucumbência constituir direito autônomo do 
advogado, não se exclui da parte a legitimidade concorrente para discuti-la, ante a 
ratio essendi do art. 23 da Lei nº 8.906/94 (cf. REsp 828300/SC, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/04/2008).
4. Não tendo agido a advogada em nome próprio, não há falar em deserção quando o 
litigante está abrigado pela gratuidade da Justiça.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.162 - SC (2013/0128380-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ADRIANA GONÇALVES CRAVINHOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INGELORE LIESENBERG RAFAEL E OUTROS
ADVOGADOS : FÁTIMA DANIELLA PIAZZA 
  GRAZIELLA KLEMPOUS CORRÊA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA CATARINA 

contra decisão monocrática, de minha relatoria, que deu provimento ao recurso dos agravados.

O aludido decisum é assim ementado (fl. 436):

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTS. 22 E 23 DA 
LEI N. 8.906/94. LEGITIMIDADE CONCORRENTE. RECURSO EM NOME 
DA PARTE QUE LITIGA SOB O PÁLIO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
DESERÇÃO. INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Sustenta a parte agravante que apesar de os honorários constituírem direito autônomo 

do advogado, tais verbas não se confundem com o direito da parte, motivo pelo qual "apesar de 

o exeqüente ter sido beneficiado com a gratuidade de justiça esse beneficio não se estende 

ao seu advogado, mesmo agindo em nome da parte, visto que essa garantia é concedida 

somente para a mesma na busca de seu direito" (fl. 447).

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTS. 22 E 23 DA 
LEI N. 8.906/94. LEGITIMIDADE CONCORRENTE. RECURSO EM NOME 
DA PARTE QUE LITIGA SOB O PÁLIO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
DESERÇÃO. INOCORRÊNCIA.
1. Hipótese em que a causídica, interpondo recurso de apelação em nome dos 
exequentes, o qual versava unicamente sobre honorários advocatícios, deixa de 
recolher o preparo, em razão desses litigarem sob o pálio da gratuidade da justiça, 
porém o recurso é considerado deserto, em razão do entendimento da Corte Estadual 
de que a advogada não pode se servir da gratuidade da justiça concedida aos 
exequentes.
2. Sabe-se que os honorários, contratuais e de sucumbência, constituem direito 
autônomo do advogado, que não pode ser confundido com o direito da parte, tal como 
dispõe a Lei n. 8.906/94 (cf. AgRg no REsp 1221726/MA, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2013).
3. A despeito de a verba relativa à sucumbência constituir direito autônomo do 
advogado, não se exclui da parte a legitimidade concorrente para discuti-la, ante a 
ratio essendi do art. 23 da Lei nº 8.906/94 (cf. REsp 828300/SC, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/04/2008).
4. Não tendo agido a advogada em nome próprio, não há falar em deserção quando 
o litigante está abrigado pela gratuidade da Justiça.
5. Agravo regimental não provido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

Segundo entendeu a Corte catarinense, "para discutir honorários advocatícios, 
ainda que o faça em nome do cliente, o Advogado não pode servir-se da 
gratuidade da justiça, pois se obriga a recolher as custas de preparo do recurso".

In casu, a advogada interpôs recurso de apelação, em nome dos exequentes, 
versando unicamente sobre os honorários advocatícios, sem o devido preparo, 
valendo-se do benefício da gratuidade da justiça concedida.

Sabe-se que os honorários, contratuais e de sucumbência, constituem direito  
autônomo do advogado, que não pode ser confundido com o direito da parte, tal 
como dispõe a Lei n. 8.906/94 (AgRg no REsp 1221726/MA, Rel. Ministro 
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HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2013). 

Não obstante, a verba relativa à sucumbência, a despeito de constituir direito 
autônomo do advogado, não exclui a legitimidade concorrente da parte para 
discuti-la, ante a ratio essendi do art. 23 da Lei nº 8.906/94 (REsp 828300/SC, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/04/2008).

Sobre a matéria:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARTS. 22 E 23 DA LEI N. 8.906/94. LEGITIMIDADE 
CONCORRENTE. PRECEDENTES.
1. O Superior Tribunal firmou entendimento no sentido de que a execução da 
sentença, na parte alusiva aos honorários resultantes da sucumbência, pode 
ser discutida tanto pela parte como pelo advogado, em razão da legitimidade 
concorrente. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 941.206/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 14/12/2009). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. CONTRARIEDADE AOS ARTIGOS 458, II, E 535, 
II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 267, § 
4º, DO CPC. OCORRÊNCIA.
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ARTIGO 26 DO CPC. PARTE 
DESISTENTE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEGITIMIDADE CONCORRENTE DA 
PARTE EM RELAÇÃO AO ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS AUTOS.
1. Inexiste violação dos arts. 458 e 535 do CPC quando o acórdão impugnado 
examina e decide, de forma fundamentada e objetiva, as questões relevantes 
para o desate da lide.
2. Na hipótese de desistência da ação pela proponente, a outra parte deverá 
ser intimada sob pena de ser considerado nulo o decisum.
3. A parte que desiste da ação, após ter sido interposta a contestação, deverá 
arcar com os honorários advocatícios.
4. A parte, em relação ao próprio advogado constituído nos autos, possui 
legitimidade concorrente para pleitear condenação referente aos honorários 
advocatícios da sucumbente.
5. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 723.060/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, DJe 26/10/2009). Grifou-se.

Por conseguinte, não tem agido a advogada em nome próprio, não há falar em 
deserção se o litigante está abrigado pela gratuidade da Justiça.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0128380-4 REsp 1.378.162 / SC

Números Origem:  20120772971  20120772971000100  201301283804  23080346165  23080346165001  
23080346165002

PAUTA: 04/02/2014 JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INGELORE LIESENBERG RAFAEL E OUTROS
ADVOGADO : FÁTIMA DANIELLA PIAZZA
ADVOGADA : GRAZIELLA KLEMPOUS CORRÊA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ADRIANA GONÇALVES CRAVINHOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ADRIANA GONÇALVES CRAVINHOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INGELORE LIESENBERG RAFAEL E OUTROS
ADVOGADOS : FÁTIMA DANIELLA PIAZZA

GRAZIELLA KLEMPOUS CORRÊA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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